
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947620 - SP (2024/0359342-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALDEIR DE SANTANA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAMILA UENO - DEFENSOR PÚBLICO - SP256483
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO 11.846/2023. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO COMETIDO SEM GRAVE AMEAÇA OU 
VIOLÊNCIA. NECESSIDADE DE REPARAÇÃO DO DANO OU 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ECONÔMICA DE 
REPARÁ-LO. PREVISÃO ESPECÍFICA NO ART. 2º, INCISO XV, 
DO REFERIDO DECRETO.  MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO DO INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "A concessão de indulto ou comutação da pena é ato de indulgência 
do Presidente da República, condicionado ao cumprimento, pelo 
apenado, das exigências taxativas previstas no decreto de regência" 
(AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.).
2. O art. 2º, inciso XV, do Decreto n. 11.846 de 22 de dezembro de 
2023 exige como requisito objetivo para a concessão de indulto, em 
casos de condenados por crime contra o patrimônio cometido sem grave 
ameaça ou violência a pessoa, a reparação do dano até 25 de dezembro 
de 2023, exceto se houver inocorrência de dano ou incapacidade 
econômica de repará-lo.
3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça manteve o indeferimento do pedido 
de concessão do indulto com fundamento na não satisfação dos acima 
mencionados requisitos objetivos, quais sejam, necessidade de 
reparação do dano ou a comprovação da incapacidade econômica do 
condenado de fazê-lo, não ficando configurada, portanto, ilegalidade 
que justificaria a concessão da ordem de ofício. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO. DECRETO 11.846/2023. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO COMETIDO SEM GRAVE AMEAÇA OU 
VIOLÊNCIA. NECESSIDADE DE REPARAÇÃO DO DANO OU 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ECONÔMICA DE 
REPARÁ-LO. PREVISÃO ESPECÍFICA NO ART. 2º, INCISO XV, 
DO REFERIDO DECRETO.  MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO DO INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "A concessão de indulto ou comutação da pena é ato de indulgência 
do Presidente da República, condicionado ao cumprimento, pelo 
apenado, das exigências taxativas previstas no decreto de regência" 
(AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.).
2. O art. 2º, inciso XV, do Decreto n. 11.846 de 22 de dezembro de 
2023 exige como requisito objetivo para a concessão de indulto, em 
casos de condenados por crime contra o patrimônio cometido sem grave 
ameaça ou violência a pessoa, a reparação do dano até 25 de dezembro 
de 2023, exceto se houver inocorrência de dano ou incapacidade 
econômica de repará-lo.
3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça manteve o indeferimento do pedido 
de concessão do indulto com fundamento na não satisfação dos acima 
mencionados requisitos objetivos, quais sejam, necessidade de 
reparação do dano ou a comprovação da incapacidade econômica do 
condenado de fazê-lo, não ficando configurada, portanto, ilegalidade 
que justificaria a concessão da ordem de ofício. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VALDEIR DE SANTANA 
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SANTOS contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus  

impetrado em seu favor.

No presente recurso, a defesa do paciente repete as alegações iniciais no 

sentido de que o paciente tem direito à concessão do indulto do Decreto Presidencial n. 

11.846/2023.

Nesse sentido, aduz que embora tratar-se de crime contra o patrimônio, o 

paciente faz jus à declaração do indulto com fulcro no inciso I, do art. 2º, do Decreto 

Presidencial 11.846/23, que prevê o resgate de lapso maior e o limite máximo de penas 

inferior, dispensando, por outro lado, a reparação do dano ou a comprovação da 

impossibilidade de fazê-lo.  (e-STJ fl. 81).

Afirma  ser  irrelevante a discussão quanto à reparação, já que não se trata 

de pedido de indulto com fulcro no inciso XV, do art. 2º, do Decreto Presidencial. Ainda, 

cumpre salientar que não pode o Juízo exigir o preenchimento de requisitos não 

previstos no Decreto, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade (e-STJ fl. 81).

Defende, por fim, que: o paciente resgatou o lapso temporal necessário 

previsto no art. 2º, inciso I, do referido Decreto Presidencial em relação aos crimes 

praticados sem violência ou grave ameaça a pessoa, porque o sentenciado foi condenado 

a cumprir pena privativa de liberdade cujas penas não superam a 8 anos e, reincidente, 

cumpriu um terço (1/3) da pena imposta até 25/12/2023. E, da mesma forma, não 

praticou falta grave nos doze meses retroativos à publicação do Decreto, conforme 

requisito exigido pelo seu art. 6º. Portanto, considerando a aplicação do princípio do 

favor rei, a ordem deve ser concedida para aplicar o benefício do indulto ao Paciente, 

com base no art. 2°, inciso I, do Decreto 11.846 de 2023, eis que preenchidos todos os 

requisitos necessários (e-STJ fls. 82/83). 

Pede, assim, seja reconsiderada a r. decisão monocrática de fls. 60/66, ou 

provido o presente Agravo Regimental e, consequentemente, concedida a ordem em sua 

integralidade. (e-STJ fl. 83).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os argumentos postos no agravo regimental, tenho que não 
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tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não conheceu do 
habeas corpus.

Como visto e consignado no decisum ora agravado, constata-se  que o 
Tribunal de Justiça manteve o indeferimento do pedido de concessão do indulto com 
fundamento na não satisfação de um dos requisitos objetivos, qual seja, não reparação 
do dano ou a comprovação da incapacidade econômica do condenado de reparar o 
dano, com fundamento no art. 2º, inciso XV, do Decreto n. 11.846 de 22 de dezembro de 
2023,que assim dispõe:

 
Art. 2º Concede-se o indulto coletivo às pessoas, nacionais e migrantes:
[...]
XV - condenadas por crime contra o patrimônio cometido sem grave ameaça 
ou violência a pessoa, desde que tenham cumprido um quinto da pena, se não 
reincidente, ou um quarto da pena, se reincidente, e reparado o dano até 25 
de dezembro de 2023, exceto se houver inocorrência de dano ou 
incapacidade econômica de repará-lo;

 
 

Conforme explanado, afirmei que o decreto supramencionado exige, 
efetivamente, a reparação do dano pelo condenado — regra que somente pode ser 
excepcionada na hipótese de comprovação de impossibilidade de poder fazê-lo, o que não 
se verifica no caso dos autos —, não ficando configurada ilegalidade que justificaria a 
concessão da ordem de ofício.

Ademais, incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. INDULTO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO 
COMETIDO SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. NORMA 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE REPARAÇÃO DO DANO. 
NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não foram trazidos os novos argumentos para a desconstituição da decisão 
agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do habeas corpus, já 
examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a incidência da 
Súmula n. 182/STJ, devido à violação do princípio da dialeticidade. 
2. O Tribunal de Justiça manteve o indeferimento do pedido de concessão 
do indulto com fundamento na não satisfação de um dos requisitos 
objetivos, qual seja, não reparação do dano ou a comprovação da 
incapacidade econômica do condenado de reparar o dano, com fundamento 
no art. 2º, inciso XV, do Decreto n. 11.846, de 22 de dezembro de 2023. 
3. Destaca-se que o Decreto Presidencial concessivo deve ser interpretado 
sistematicamente, havendo, na hipótese, previsão específica a envolver o 
reeducando, atraindo a aplicação da hipótese reservada aos crimes contra o 
patrimônio cometidos sem grave ameaça ou violência. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 921.950/SP, relator Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA 
TOLEDO (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
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16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO. DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023. APENADO 
REINCIDENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. APLICAÇÃO DA 
REGRA DO INCISO XV DO ARTIGO 2º DA NORMA, PELO PRINCÍPIO 
DA ESPECIALIDADE. AUSÊNCIA DE REPARAÇÃO DO DANO OU 
COMPROVAÇÃO DA SUA INCAPACIDADE ECONÔMIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, o indulto natalino é um 
instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com 
amparo em competência constitucional, que encontra restrições apenas na 
própria Constituição da República, que veda a concessão de anistia, graça ou 
indulto aos crimes de tortura, tráfico de drogas, terrorismo e aos 
classificados como hediondos. 
2. Ademais, "[consoante] a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
a interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da 
República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na 
norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual 
possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio da 
legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). 
3. Hipótese em que o paciente, não obstante requerer a concessão do indulto 
previsto no art. 2º, I, Decreto Presidencial n. 11.843/2023, deve ter a análise 
do benefício concentrada no inciso XV deste dispositivo, em homenagem ao 
princípio da especialidade, por ser reincidente em crime patrimonial sem 
emprego de violência ou grave ameaça. 
4. Não há ilegalidade no acórdão estadual que negou o benefício com base 
na ausência de demonstração da reparação do dano pelo condenado ou de 
comprovação da incapacidade de fazê-lo. Esse entendimento se encontra em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, ao julgar 
situações pretéritas assemelhadas. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 935.027/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE POR INDULTO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 7.873/2012. TESE DE NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO VALOR A SER REPARADO NOS TERMOS DO ART. 
387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. COMPROVAÇÃO DO REQUISITO OBJETIVO 
DE REPARAÇÃO DO DANO. ART. 1.º, INCISO XV, DO DECRETO 
PRESIDENCIAL. NECESSIDADE. A ASSISTÊNCIA JURÍDICA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA NÃO FAZ PRESUMIR, NECESSARIAMENTE, 
INCAPACIDADE ECONÔMICA DO ASSISTIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Ausência de prequestionamento da tese defensiva de que o valor a ser 
reparado à vítima deveria ter sido apurado mediante pedido formal da vítima 
ou da Acusação, nos termos do art. 387, inciso IV, do Código de Processo 
Penal, propiciando, assim, ao Reeducando o amplo exercício do direito de 
defesa, sem o qual não há que se exigir o pagamento da reparação dos danos 
como condição ao reconhecimento do indulto.
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2. Não se presume a incapacidade econômica do apenado, para reparar o 
dano da infração penal, apenas pelo fato de ser assistido pela Defensoria 
Pública.
3. Ausente a comprovação da incapacidade econômica de reparar o dano, 
não há como inverter o decidido pelas instâncias ordinárias.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.860.267/MT, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 18/8/2021.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDULTO NATALINO. 
NÃO PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
REPARAÇÃO DO PREJUÍZO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
INCAPACIDADE ECONÔMICA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. REAPRECIAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não tendo sido preenchido o requisito previsto no Decreto n. 9.246/17, 
referente à reparação do prejuízo até 25/12/2017, não há ilegalidade no 
indeferimento do indulto.
2. Não cabe a apreciação da alegada incapacidade econômica para a 
reparação pecuniária, suscitada apenas na via regimental, além de 
configurar indevida inovação recursal, ensejaria a reapreciação de conteúdo 
fático-probatório vedado em habeas corpus.
3. Agravo improvido.
(AgRg no HC n. 534.854/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 10/2/2020.)

 
Assim, concluí que não restou configurado, na espécie, constrangimento 

ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício, decisão que, entendo, deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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